
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.731 - MG (2018/0025771-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JULIO CESAR DOMINGOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. USO DE ARMA COM GRAVE AMEAÇA À VÍTIMA E 
CONCURSO DE AGENTES. REITERAÇÃO DELITIVA. RESPONDE A 
OUTROS PROCESSOS. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA 
CUSTÓDIA AO REGIME FIXADO NA SENTENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, a prisão cautelar foi adequadamente 
fundamentada, tendo sido demonstrada, com base em elementos 
concretos, a gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente, 
evidenciadas pelo modus operandi – praticado em concurso de agentes, 
mediante grave ameaça exercida com uma faca, tendo o recorrente 
evadido ao visualizar os policiais militares –, bem como pela reiteração 
delitiva, em razão de responder a outro processo penal pela prática de 
crime de lesão corporal, além de possuir medidas protetivas deferidas em 
seu desfavor, recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia da 
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

2. Tendo a sentença condenatória fixado ao recorrente o 
regime prisional semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a 
prisão provisória ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena de 
tornar mais gravosa a situação daquele que opta por recorrer do decisum.

Recurso desprovido. Ordem concedida, de ofício, para 
adequar a prisão ao regime prisional semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso e conceder de ofício, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.731 - MG (2018/0025771-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JULIO CESAR DOMINGOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JULIO CESAR DOMINGOS DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais proferido no HC n. 1000017092307-2/000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 

13/10/2017, por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do CP 

(roubo majorado). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - DECRETO 
DE PRISÃO PREVENTIVA - ARTS. 312 E 313. AMBOS DO CPP - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - PROPENSÃO Ã PRÁTICA DELITIVA - 
ORDEM DENEGADA. 1. Atendidos os requisitos instrumentais do art. 
313 do CPP, bem como presentes os pressupostos e ao menos um dos 
requisitos do art. 312 do CPP (garantia da ordem pública), deve ser a 
prisão preventiva mantida, não havendo que se falar em sua revogação, 
ou mesmo em substituição pelas medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de estas se revelarem 
absolutamente insuficiente. 2. Denegada a ordem de habeas corpus (fl. 
105).

O recorrente pleiteia, em liminar, a concessão da liberdade para que 

aguarde solto o julgamento da impetração e, no mérito, a revogação da prisão 

preventiva e a sua substituição por cautelar diversa, para que aguarde o trânsito em 

julgado de eventual sentença condenatória. Reitera o fato de inexistir fundamentação 

concreta para a manutenção do decreto cautelar prisional. 

Indeferida a liminar às fls. 132/133, as informações foram dispensadas, 

por estar devidamente instruído o feito, e o Ministério Público Federal, à fl. 139, opinou 

pela prejudicialidade do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.731 - MG (2018/0025771-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, com expedição de alvará de soltura.

Inicialmente, cumpre ressaltar que em pesquisa realizada na página 

eletrônica do Tribunal de origem, verifiquei que em 1º/3/2018 foi proferida sentença 

condenatória em desfavor do acusado, pela prática dos delitos descritos no artigo 157, 

§ 2º, I e II, c/c art. 70, todos do Código Penal – CP, tendo sido aplicada a pena total de 6 

anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, fixado o regime inicial semiaberto e vedado o 

recurso em liberdade.

Todavia, não foram agregados fundamentos ao decreto prisional, 

limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar em razão de ainda 

estarem presentes os requisitos da custódia cautelar, consoante se extrai do trecho do 

julgado: 

Mantenho a prisão preventiva dos acusados, porquanto 
presentes os requisitos da custódia cautelar, nos termos do art. 312 c/c 
art. 313, I, e 282, I e II, todos do CPP, observando-se que são pessoas 
comprovadamente perigosas, com sensível inclinação à prática 
criminosa. Não se pode perder de vista, ainda, que o crime de roubo, 
dada a sua própria natureza, pressupõe maior grau de ousadia e 
agressividade dos agentes, permitindo a convicção da existência de 
grande possibilidade de reiteração criminosa contra o patrimônio alheio, 
razão pela qual, deixo de conceder ao réu o direito de recorrer em 
liberdade.

 

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 

Documento: 1696766 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2018 Página  4 de 4



 
 

 

PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso durante o curso do 
processo e assim deverá ser mantido, agora por força de sentença 
condenatória, a fim de ser garantida a aplicação da lei penal". Não é o 
caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2016).

Assim, comporta processamento o presente recurso, que passa a ser 

examinado.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva do recorrente, verbis: 

No caso em teia. denota-se que o investigado Luiz Felipe 
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possui condenação transitada em julgado pela prática do mesmo delito 
contra o patrimônio, conforme CAC de f 19. O investigado Júlio César 
Domingos dos Santos, ao contrário, não tem condenação.

Diante do relato das vitimas de que teriam sido surpreendas 
pelos investigados na posse de uma fasa denota-se que além do 
reconhecimento os pertencentes das vtmas foram localizados em poder 
dos investigados. Assim, pelo contido no APFD, verifica-se a existência 
de indícios de ocorrência da prática  delitiva e de envolvimento dos 
investigados com os fatos narrados nos autos e com a criminalidade.

Desta forma entendo que a liberdade dos investigados 
compromete a ordem pública e a paz social visto estarmos diante de um 
delito praticado com violência a pessoa, causando insegurança a 
população local em visarem o lucro facilitem prejuízo a integridade física e 
psíquica das vítimas (fl. 54).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos:

Assim, o paciente teve sua prisão em flagrante 
fundamentadamente convertida em preventiva (fls. 30/30v), diante da 
gravidade concreta do episódio narrado (prática, em tese, de crime de 
roubo majorado, em concurso de agentes, mediante utilização de uma 
faca contra vítima indefesa, que foi pressionada contra um muro para 
entregar seus pertences, em plena via pública, tendo o paciente, 
posteriormente, evadido ao visualizar os policiais militares) Com efeito, as 
circunstãncias referidas demonstram que há, ao menos por ora, motivos 
suficientes para o cerceamento da liberdade individual do paciente em prol 
do interesse social.

Aliás, o Pretório Excelso e o augusto STJ têm entendido 
que a gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi 
criminoso, é, sim, fundamento idóneo a sustentar a prisão cautelar, ao 
contrário do que aduz o impetrante.

[...]
Ademais, verifica-se pela CAC de fis. 24 que esse não é o 

primeiro envolvimento de Júlio César na prática de ilícitos penais. Pelo 
contrário, o paciente responde a outro processo penal pela prática de 
crime de lesão corporal, além de possuir medidas protetivas deferidas em 
seu desfavor.

Assim, seu comportamento pregresso não transfere a 
segurança de que, em liberdade, deixará de se envolver em outros ilícitos 
penais, restando, também por isso, justificado o sacrifício de sua liberdade 
individual para garantia da ordem pública.

[...]
Assim, atendidos os requisitos instrumentais do artigo 313 

do CPP, bem como presentes os pressupostos e ao menos um dos 
requisitos do artigo 312 do CPP (garantia da ordem pública), no presente 
momento, não há que se falar em concessão de liberdade provisória, 
ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
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previstas no artigo 319 do CPP, pelo fato de estas se revelarem 
absolutamente insuficientes.

Outrossim, as circunstâncias do crime são graves, não 
sendo possível prever, na estreita via do habeas corpus, o futuro patamar 
de pena aplicado ou se o paciente realmente se beneficiará com medidas 
despenalizadoras ou regime brando, motivo pelo qual não há que falar-se 
em qualquer desproporcionalidade na manutenção da custódia cautelar 
(fls. 109/).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do recorrente, 

evidenciada pelas circunstâncias do delito, na medida em que foi praticado em 

concurso de agentes, mediante grave ameaça exercida com uma faca, tendo o 

recorrente evadido ao visualizar os policiais militares, além de responder a outro 

processo penal pela prática de crime de lesão corporal, bem como de possuir medidas 

protetivas deferidas em seu desfavor. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RECURSO ORDINÁRIO 
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NÃO PROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 

que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente no fato 
de que o crime de roubo se efetivou "mediante emprego de réplica 
de arma de fogo da Marca Taurus e armas brancas (faca e facão) e 
em concurso de agentes contra pluralidade de vítimas", 
circunstâncias que demonstram a gravidade concreta da conduta, 
restando a prisão preventiva necessária para a garantia da ordem 
pública.

III - Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 
garantir a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção da custódia cautelar, como na 
hipótese.

Recurso ordinário não provido (RHC 89.218/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 30/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal 
quando a prisão preventiva é decretada em razão da gravidade 
concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi 
com que o crime fora praticado. No caso, os recorrentes teriam 
praticado o crime de roubo em concurso de agentes, sendo que um 
dos réus haveria aplicado uma "gravata" na vítima, de posse de um 
faca, circunstâncias que justificam a segregação provisória para 
garantia da ordem pública.

[...]
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 

75.443/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
07/12/2016).

Contudo, tendo a sentença condenatória fixado ao recorrente o regime 

prisional semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória ser 

Documento: 1696766 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2018 Página  8 de 4



 
 

 

compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa a situação 

daquele que opta por recorrer do decisum. Nesse sentido, trago à colação os seguintes 

julgados da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. ENCERRAMENTO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52/STJ. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. CONVERSÃO EM PREVENTIVA. 
DECISÃO CONDENATÓRIA QUE MANTEVE A SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM E DA SAÚDE PÚBLICAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DAS SUBSTÂNCIAS 
TÓXICAS APREENDIDAS. RECORRENTE QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO PARA INÍCIO 
DE CUMPRIMENTO DA PENA. NECESSIDADE DE 
COMPATIBILIZAÇÃO. RECURSO CONHECIDO PARCIALMENTE, E, 
NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
6. Firmada a culpabilidade do réu e proferida sentença 

condenatória, impondo-lhe reprimenda a ser cumprida em regime 
inicial semiaberto, mostra-se a prisão cautelar desproporcional.

7. Recurso conhecido parcialmente, e, na extensão, 
desprovido. Ordem concedida de ofício para determinar qua o recorrente 
aguarde em regime semiaberto o esgotamento da jurisdição ordinária 
(RHC 91.840/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/03/2018, DJe 21/03/2018).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RÉU QUE 
POSSUI ANOTAÇÃO POR ATO INFRACIONAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDENAÇÃO 
AO REGIME INICIAL SEMIABERTO. SEGREGAÇÃO PRESERVADA. 
ILEGALIDADE. ADEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RECURSO IMPROVIDO, ORDEM, NO ENTANTO, 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
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4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, porquanto 
possui registro pela prática de ato infracional anterior. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem pública. 5. 
Embora o registro de ato infracional não possa ser utilizado para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, por não serem considerados crimes, 
podem ser sopesados na análise da personalidade do recorrente, 
reforçando os elementos já suficientes dos autos que o apontam como 
pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

7. Estabelecido [entretanto] na sentença condenatória o 
regime semiaberto para o início do cumprimento das penas, e 
ressalvado o entendimento pessoal deste relator, devem os 
pacientes aguardar o trânsito em julgado das condenações em tal 
regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 
execução determinado na sentença condenatória (HC 310.676/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, 
DJe 16/6/2015). Inteligência do enunciado da Súmula n. 716 do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça.

8. Recurso improvido. Ordem, no entanto, concedida de 
ofício para determinar que o recorrente aguarde o exaurimento da 
jurisdição das instâncias ordinárias em estabelecimento adequado ao 
regime prisional fixado pelo Juízo sentenciante (o semiaberto), salvo se 
por outro motivo estiver preso (RHC 81.594/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 09/03/2018).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso, mas 

concedo a ordem, de ofício, para adequar a prisão ao regime prisional semiaberto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0025771-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    94.731 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024170154207  01542075220178130024  09230726120178130000  10000170923072000  
10000170923072001

EM MESA JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR DOMINGOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : LUIZ FELIPE NUNES PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu "Habeas Corpus" 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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